CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ

CAPITULO III

DA EDUCAÇÃO 



Art. 216 – A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, é promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando-se ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício consciente da cidadania e sua qualificação para o trabalho.



Art. 217 – O ensino é ministrado com nos seguintes princípios:



I – igualdade de condições para o acesso á escola e a permanência nela;



II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;



III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;



IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;



V – valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;



VI – gestão democrática do ensino público, na forma da Lei;



VII – garantia de padrão de qualidade; 



VIII – ensino fundamental obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiverem acesso na idade própria;



IX – oferta de ensino noturno, regular, adequado ás condições do educando;



X- atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;



XI – atendimento ao educando, no ensino fundamental, através  de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência á saúde;



XII – progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio.



§ 1º - O Estado promoverá a educação dos presos, através de cursos de alfabetização e técnico-profissionalizantes.



§ 2º - Compete ao Estado e aos Municípios executar chamada escolar anual dos alunos do ensino, fundamental, nas escolas de sua jurisdição, promovendo, junto aos pais ou responsáveis, entidades de classe, e ao próprio corpo discente, campanhas contra a evasão e a repetência escolares.



Art. 218 – O ensino religioso, de matricula facultativa, constituirá, disciplina dos horários normais das escolas.



Art. 219 – A lei garantirá participação da população, por meio de organizações representativas, na formação das políticas e  no controle das ações do sistema educacional do Estado, em todos os níveis.    



Art. 220 – Os órgãos normativos de caráter permanente do sistema educacional terão seus membros indicados pelo Governador do Estado, que os recrutará nas entidades representativas do magistério, dos pais e dos estudantes, submetendo-os à aprovação da Assembléia Legislativa.

Art. 221 – O Poder Público estimulará a formação de níveis superior dos professores do ensino estadual e municipal.

Parágrafo único – O estado prestará assistência técnica e pedagógica aos Municípios, visando à realização do plano de educação estadual.

Art. 222 – O Poder Público assegurará o provimento de vagas em número de vagas em número suficiente para atender à demanda do ensino fundamental, de natureza obrigatória e gratuita.

Parágrafo único – O não oferecimento do ensino fundamental gratuito pelo Poder público, ou sua oferta irregular, importa em responsabilidade da autoridade competente.

Art. 223 – O Estado e seus Municípios aplicarão, anualmente, trinta por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferência, na manutenção e desenvolvimento do ensino.  

§ - A parcela da arrecadação de impostos de transferida pelo Estado aos Municípios não é considerada para efeito do cálculo da receita estadual prevista neste artigo.

§ - Setenta por cento dos recursos previsto neste artigo serão destinados ao atendimento das necessidades do ensino de primeiro grau.

Art. – 224 – O estado distribuirá os recursos remanescentes do artigo anterior do seguinte modo:

  I – vinte e cinco por cento das receitas destinadas à Secretaria de Estado da Educação;

II – cinco por cento das destinadas a instituições de ensino superior mantidas pelo Estado.

Art. 225 – Os recursos públicos serão destinados ás escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filontrópicas, definidas em lei, que:

I – comprovem finalidade não lucrativas e apliquem seus excedentes financeiros em educação;

II – assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder público, no caso de encerramento de suas atividades.

Parágrafo único – Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinadas a bolsas de estudos para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, aos que demonstrarem insuficiências de recursos, quando houver falta de vagas e de cursos regulares da rede pública na localidade da residência do estudante, ficando o Poder Público obrigado a investir, prioritariamente, na expansão de escolas na comunidade.

Art. 226 -  A lei estabelecerá o plano estadual de educação, de duração plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e á integração das ações do Poder Público que conduzam:

I – à erradicação do analfabetismo;

II – à universalização do atendimento escolar;

III – à melhoria da qualidade do ensino;

IV – ao conhecimento da realidade piauiense, através de sua literatura, história e geografia;

V – à preparação do educando para o exercício da cidadania.

§ 1º - Será obrigatório, nas escolas públicas e particulares, o ensino de literatura piauiense e a promoção, no âmbito de disciplina pertinente, do aprendizado de meio ambiente, saúde, ética, educação sexual, direito do consumidor, pluralidade cultural e legislação de trânsito.

§ 2º - Compete à Secretaria de Educação do estado do Piauí, fazer constar dos programas de ensino fundamental e médio, direcionamento e de limitação quanto aos conhecimentos teóricos dos temas referidos no parágrafo anterior, na forma da lei.

Art. 227 – Os professores e os pais de alunos de instituições privadas de ensino terão acesso aos cálculos e planilhas de custos que informem o valor da anuidade.

Art. 228 – As universidades gozam de autonomia didático-científica e administrativa, incluída a gestão financeira e patrimonial, observado o princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

